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Liminaresincluem multadaLe de Repatriacao no FPM

A 3 Vara Federa de Santa Maria (RS) deferiu trés pedidos de inclusdo da multa, previstano artigo 8° da
Lei da Repatriagdo (13.254/2016), na base de calculo das transferéncias dos recursos oriundos do
Regime Especial de Regularizacdo Cambial e Tributario feitas ao Fundo de Participacéo dos Municipios
(FPM).

As decisdes tém carater liminar e foram proferidas pelo juiz federal substituto Gustavo Chies Cignachi,
em processos g uizados pel os municipios galchos de Formigueiro, Sao Joéo do Polésine e Sdo Pedro do
Sul. Os despachos foram assinados na quinta-feira (1912). Cabe recurso ao Tribunal Regional Federal da
42 Regido.

De acordo com os municipios, eles tém direito a parte do montante arrecadado com a chamada
"repatriacdon”, que prevé a cobranca de imposto e a aplicacéo de multa de 100% para aregularizacéo de
bens mantidos no exterior por brasileiros e ndo declarados a Receita Federal.

"Daandlise dalegislacdo atinente ao FPM, resta claro que a norma complementar expressamente fez
incluir adicionais e multas sobre o débito tributério arrecadado na hipotese de apuracéo das
transferéncias obrigatérias. Outra ndo poderia ser a solugdo, considerando a ldgicaimposta pela
legislacdo tributaria infraconstitucional, presente antes mesmo da entrada em vigor da Constituicdo. O
CTN [Cébdigo Tributario Nacional] expressamente equipara as multas decorrentes de obrigacbes
acessOrias ndo cumpridas a obrigacéo principal"”, escreveu no despacho. Com informagtes da Assessoria
de Imprensa da Justica Federal do RS,
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